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Participação de famílias é 
desafio do ECA Digital

Tombamentos I

Diversidade II

“A internet não acordou diferente hoje. Esse é um pro-

cesso de adaptação, não somente técnica, não só regula-

tória, mas também cultural da sociedade brasileira para 

como a gente vai conseguir proteger nossas crianças e 

adolescentes.” A avaliação é da coordenadora do Comitê 

Gestor da Internet no Brasil, Renata Miele, um dia após o 

Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, o ECA Di-

gital, entrar em vigor. A aferição de idade foi o centro dos 

debates do Seminário ECA Digital – Proteção de Crianças 

e Adolescentes: Perspectivas Globais e Multissetoriais 

para a Implementação da Lei, que reuniu em Brasília, na 

quarta, os representantes dos setores governamental, 

empresarial, científico e do terceiro setor.

A festa de São Benedito, a 

igreja local, as reminiscên-

cias deixadas pela matriarca 

estão entre os bens materiais 

e imateriais que passaram a 

ser reconhecidos, na última 

semana, quando a comuni-

dade quilombola Tia Eva, em 

Campo Grande, se tornou o 

primeiro quilombo do país 

tombado pelo Iphan. 

Segundo ela, os dois cer-

tames, de 2024 e de 2025, 

tiveram o propósito de 

“reconstruir a capacidade de 

fazer políticas públicas” e de 

“trazer para dentro do serviço 

público brasileiro pessoas que 

representem toda a nossa 

diversidade, seja regional, 

seja étnica ou racial, seja de 

gênero”.

Valter Campanato/Agência Brasil

Seminário debate aferição de idade de usuários e jogos

Compreensão sobre mudança preocupa

Mecanismos já existem, diz ministra

Diversidade I

Tombamentos II

Formação militar I

Formação militar II

‘Transformação não é imediata’

A coordenadora identifica como o maior desafio da nova 
lei a comunicação para que famílias, as empresas e o 

Estado compreendam exatamente o que muda nas obri-

gações das plataformas e divisão de responsabilidades. 

“O desafio mais sensível é comunicar adequadamente a 
sociedade brasileira sobre as novas regras, as obrigações 

das empresas, o que muda na relação e interação com as 

aplicações da internet para termos a exata dimensão”. 

“O que é imediato? Tanto plataformas quanto o governo 

e as famílias, a gente precisa começar, primeiro, cada um 

na sua competência, a trabalhar e a disponibilizar novos 

requisitos de proteção para as crianças”, completou.

Em entrevista a emissoras de rádio, Macaé lem-

brou que alguns mecanismos previstos na nova legis-

lação já existiam. 

As duas edições do Concurso 

Público Nacional Unifica-

do (CNU) farão com que o 

serviço público seja mais 

representativo da sociedade 

brasileira. A avaliação é da 

ministra da Gestão e Inovação 

em Serviços Públicos, Esther 

Dweck, que apresentou na 

terça, em Brasília, o balanço 

da última edição do concurso.

 No local, vivem mais de 400 

pessoas, que têm o território 

urbano reconhecido e espe-

ram pela titulação. 

Para uma das diretoras 

da associação dos morado-

res, Vânia Lúcia Duarte, de 

50 anos, o reconhecimento 

ainda contribui na preserva-

ção de uma comunidade já 

espremida pela especulação 

imobiliária.

O Ministério da Defesa publi-

cou na edição de quarta do 

Diário Oficial da União porta-

ria que fixa reserva de vagas 
a pessoas negras, indígenas 

e quilombolas em concursos 

para escolas de formação 

de militares e nos processos 

seletivos simplificados para 
prestação do serviço militar 

temporário de voluntários.

De acordo com o texto, na 

hipótese de não haver can-

didatos quilombolas em 

número suficiente, as vagas 
remanescentes serão reverti-

das para as pessoas indígenas 

e vice-versa.

A autodeclaração dos 

candidatos será confirmada 
mediante confirmação de 
dados complementares. 

Ao comentar a entrada em vigor da Lei do Estatuto 

Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital) n° 

15.211/2025, a ministra dos Direitos Humanos e da Cidada-

nia, Macaé Evaristo, disse nesta quarta-feira (18) que não 

se trata de uma “transformação imediata”.

“A gente precisa compreender que é um processo. 

Quando nós aprovamos o ECA Digital, estamos dizendo 

que há uma disposição do conjunto da sociedade, inclu-

sive do Estado brasileiro, de mudar práticas para garantir 

a proteção de crianças no ambiente digital”.

Valter Campanato/Agência Brasil

ECA Digital mostra disposição, disse ministra 

A menor taxa 
de mortalidade 
infantil em 
34 anos

O relatório Níveis e Tendên-
cias da Mortalidade Infantil, 
divulgado nesta terça-feira (17) 
pelas Nações Unidas, aponta que 
o Brasil alcançou as menores ta-
xas de mortalidade neonatal e em 
crianças abaixo dos cinco anos 
dos últimos 34 anos.

Segundo o Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância 
(Unicef ), um conjunto de polí-
ticas adotadas pelo país têm di-
minuído as mortes preveníveis 
de crianças, em consonância 
com a tendência global. 

Em 1990, a cada mil crianças 
nascidas, 25 morriam ainda re-
cém-nascidas, antes de completar 
28 dias de vida. Em 2024, o nú-
mero caiu para sete a cada mil.

O mesmo aconteceu com 
a probabilidade de morrer an-
tes dos cinco anos de idade. 
No Brasil, em 1990, a cada mil 
crianças que nasciam, 63 fale-
ciam antes do quinto aniversá-
rio. Nos anos 2000, a taxa caiu 
para 34 a cada mil e, em 2024, 
chegou a 14,2 mortes.

Entre as políticas públicas 
citadas para este resultado, está 
o Programa Saúde da Família, 
o Programa de Agentes Co-
munitários de Saúde, a Política 
Nacional de Atenção Básica e 
a expansão da rede pública de 
saúde. Juntas, essas iniciativas 
que ajudaram a promover a 
saúde de mães, bebês e crian-
ças desde os anos 1990 e fo-

ram operacionalizadas com o 
apoio da sociedade brasileira e 
de organizações internacionais, 
como o próprio Unicef.

“Estamos falando de milhares 
de bebês e crianças que não so-
breviveriam, e hoje podem cres-
cer, se desenvolver com saúde e 
chegar até a vida adulta”, explica 
Luciana Phebo, chefe de Saúde e 
Nutrição do Unicef no Brasil.

“E essa mudança foi possível 
porque o Brasil escolheu inves-
tir em políticas que funcionam, 
como a vacinação e o incentivo 
à amamentação. Agora, precisa-
mos voltar a acelerar esses esfor-
ços, mantendo e ampliando os 
avanços históricos das últimas 
décadas e alcançando aqueles 
nos quais essas políticas ainda 
não chegam como deveriam”, 
enfatiza a especialista.

Apesar dos avanços, o Bra-
sil também viu uma desacelera-
ção na queda da mortalidade de 
crianças na última década, em 
linha com a tendência global.

Entre 2000 e 2009, por exem-
plo, o país diminuía a mortalida-
de de recém-nascidos em 4,9%, 
todos os anos. Já entre 2010 e 
2024, a redução passou a ser de 
3,16% ao ano.

O levantamento mostra que 
as mortes de crianças menores 
de cinco anos no mundo caíram 
em mais da metade, globalmen-
te, desde 2000, mas desde 2015, 
há pouco mais de uma década, o 
ritmo de redução da mortalidade 
infantil desacelerou mais de 60%.  

Nações Unidas alertam para 
desaceleração no ritmo de queda

Antônio Cruz/Agência Brasil

Medida têm diminuído as mortes preveníveis de crianças
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